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2 — As entidades consultadas ao abrigo do número anterior devem 
pronunciar -se no prazo de 10 dias, a contar da respetiva notificação.

3 — Considera -se haver concordância das entidades identificadas no 
n.º 1 relativamente à proposta de alargamento do horário, se a pronúncia 
não for recebida dentro do prazo referido no número anterior.

4 — Em circunstâncias específicas, nomeadamente em ocasiões fes-
tivas, identificadas no artigo 11.º, o Presidente da Câmara ou o Vereador 
com competências delegadas para o efeito, pode autorizar o alargamento 
do horário de funcionamento de estabelecimentos sem prévia audição das 
entidades referidas no n.º 1, mediante requerimento escrito apresentado 
pelos interessados, com, pelo menos, cinco dias de antecedência, do qual 
deve constar o período de funcionamento pretendido e os fundamentos 
dessa pretensão.

Artigo 15.º

Restrição dos horários de funcionamento

1 — A Câmara Municipal, ouvidos os sindicados, as associações 
patronais, as associações de consumidores, as forças de segurança terri-
torialmente competentes e a Junta de Freguesia onde o estabelecimento 
se situa, pode restringir os períodos de funcionamento dos estabele-
cimentos, a vigorar em todas as épocas do ano, ou apenas em épocas 
determinadas, em casos devidamente justificados e que se prendam com 
razões de segurança ou de proteção da qualidade de vida dos cidadãos, 
nomeadamente o direito ao repouso.

2 — Ao procedimento para restrição dos períodos de funcionamento 
dos estabelecimentos aplica -se o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo anterior, 
com as necessárias adaptações.

3 — A restrição dos horários de funcionamento pode ainda verificar -se 
sempre que o interessado na restrição comprove que existe violação da 
legislação do ruído em vigor, designadamente mediante a apresentação 
de relatório de medição acústica elaborado por empresa acreditada.

4 — A decisão de restrição do horário de funcionamento é antecedida 
de audiência dos interessados, pelo prazo de 10 dias.

5 — A decisão de restrição de horário de funcionamento obedece aos 
princípios da proporcionalidade, adequação e prossecução do interesse 
público.

6 — A medida de restrição do horário de funcionamento determina 
a substituição, pelo titular da exploração do estabelecimento, do mapa 
de horário de funcionamento, podendo ser revogada a requerimento 
do interessado, desde que o mesmo comprove que cessou a situação 
que a motivou.

CAPÍTULO IV

Das Taxas

Artigo 16.º

Taxas

São devidas taxas fixadas na regulamentação municipal referente a 
taxas e preços.

CAPÍTULO V

Regime Sancionatório

Artigo 17.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Regu-
lamento compete à Guarda Nacional Republicana, à Polícia de Segu-
rança Pública, à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica e ao 
Município de Oleiros relativamente aos estabelecimentos da sua área 
territorial.

2 — A instauração de processos de contraordenação, a designação 
do instrutor, bem como a aplicação das coimas e de sanções acessórias, 
compete ao Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador com com-
petência delegada nesta matéria.

3 — As autoridades de fiscalização mencionadas no n.º 1 podem 
determinar o encerramento imediato do estabelecimento que se encontre 
a laborar fora do horário de funcionamento estabelecido.

4 — O produto das coimas reverte a favor da Câmara Municipal de 
Oleiros.

Artigo 18.º
Contraordenações e coimas

1 — Constitui contraordenação punível com coima:
a) A falta de afixação do mapa de horário de funcionamento em local 

bem visível do exterior;
b) O funcionamento do estabelecimento fora do horário estabelecido 

nos termos do presente Regulamento;
c) O funcionamento de estabelecimento sem que disponha de limitador-

-registador de potência sonora, em violação do disposto no artigo 4.º, 
n.º 3, do presente Regulamento;

d) O funcionamento do equipamento referido na alínea anterior sem 
a correspondente calibragem e/ou selagem por entidade acreditada, 
em violação do disposto no artigo 4.º, n.º 3, do presente Regulamento;

e) A venda de bebidas para consumo na via pública, em violação do 
disposto no artigo 8.º, do presente Regulamento;

f) A ocupação de espaço público com esplanada fora do horário per-
mitido;

g) A não remoção de mobiliário afeto às esplanadas dos estabeleci-
mentos, em violação do disposto no artigo 8.º, n.º 9, do presente Re-
gulamento;

h) O exercício de qualquer atividade ruidosa no interior do estabele-
cimento, sem que as portas e janelas se encontrem encerradas.

2 — A contraordenação prevista na alínea a) do número anterior é 
punível com coima de €150,00 a € 450,00, para pessoas singulares, e 
de € 450,00 a € 1.500,00, para pessoas coletivas;

3 — A contraordenação prevista nas alíneas b) e f) do n.º 1, é puní-
vel com coima de € 250,00 a € 3.740,00, para pessoas singulares, e de 
€ 2.500,00 a € 25.000,00, para pessoas coletivas;

4 — As contraordenações previstas nas alíneas c), d), e), g) e h), 
do n.º 1, é punível com coima de € 150,00 a € 1.000,00, para pessoas 
singulares, e de € 300,00 a € 2.000,00, para pessoas coletivas.

5 — O pagamento das coimas previstas no presente Regulamento não 
dispensa os infratores do dever de reposição da legalidade.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais
Artigo 19.º

Norma transitória
Os estabelecimentos identificados no artigo 4.º, n.º 3, que se encon-

trem em funcionamento, têm o prazo de 3 anos após a entrada em vigor 
do presente Regulamento para se adaptarem à exigência aí estabelecida.

Artigo 20.º
Normas supletivas e casos omissos

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento aplicar -se -á as disposições do Decreto -Lei n.º 48/96, de 
15 de maio, na sua redação atual, e demais legislação aplicável.

2 — As dúvidas suscitadas pela aplicação das disposições do presente 
Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 21.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, é revogado o 
Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabe-
lecimentos Comerciais do Município de Oleiros, aprovado pela Assem-
bleia Municipal em 30 de dezembro de 1996 e publicado no Diário da 
República — 2.ª série, n.º 38, de 14 de fevereiro de 1997.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.
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 MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 8724/2016

Regulamento do Orçamento Participativo do Município
de Reguengos de Monsaraz

José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de 
Reguengos de Monsaraz, torna público, nos termos e para os efeitos do 
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previsto no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que por delibe-
ração da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, tomada na 
sua sessão ordinária de 30 de junho de 2016, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada na sua reunião ordinária realizada no dia 22 de 
junho de 2016, foi aprovado o Regulamento do Orçamento Participativo 
do Município de Reguengos de Monsaraz, o qual se publica em anexo 
ao presente aviso e cujo teor se dá por integralmente reproduzido para 
todos os devidos efeitos legais.

Foram cumpridas todas as formalidades legais nos termos dos 
artigos 98.º e 100.º do Código do Procedimento Administrativo, desig-
nadamente a publicitação do início do procedimento através de publi-
cação nos locais de estilo e na página eletrónica do Município do Edital 
n.º 1/AGL/2016, de 13 de abril, e a submissão do projeto a apreciação 
pública, através da publicação do Aviso n.º 5904/2016, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 88, de 6 de maio.

Mais se informa que o Regulamento do Orçamento Participativo do 
Município de Reguengos de Monsaraz entrará em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República.

Para constar se mandou lavrar o presente Aviso e outros de igual teor, 
que vão ser afixados nos lugares públicos de costume deste concelho e 
na página eletrónica do Município de Reguengos de Monsaraz.

1 de julho de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.

Regulamento do Orçamento Participativo do Município
de Reguengos de Monsaraz

Preâmbulo
A participação dos cidadãos nas decisões estruturantes para os desti-

nos das comunidades em que se encontram inseridos, nomeadamente a 
sua participação na governação local, não se pode esgotar no exercício 
do seu direito de voto para os órgãos das autarquias locais de quatro 
em quatro anos. Urge chamar os cidadãos a uma participação mais 
ativa e regular naquilo que respeita a decisões políticas de proximi-
dade, envolvendo -os diretamente na escolha de projetos a implementar 
no seu concelho e familiarizando -os com as regras da gestão pública. 
Acresce, que uma participação responsável e regular dos cidadãos e da 
sociedade civil na governação local estreitará os laços entre estes e a 
administração e permitirá encontrar as soluções mais eficazes e eficientes 
para os problemas locais. Importa, assim, aprofundar o princípio da 
democracia participativa, consagrado no artigo 2.º da Constituição da 
República Portuguesa.

O Orçamento Participativo do Município de Reguengos de Monsaraz 
surge com o objetivo de potenciar a participação dos cidadãos e das 
forças vivas do concelho nas decisões da comunidade e incentivar a sua 
participação na governação local, promovendo o diálogo entre eleitos, 
técnicos, cidadãos e a sociedade civil na procura das melhores e mais 
eficientes soluções para os problemas locais, bem como uma democracia 
participativa e de proximidade. Procura -se, igualmente, o contributo para 
a inclusão de novas propostas nos documentos de gestão (Orçamento 
e Grandes Opções do Plano) para além daquelas que já mereceram 
acolhimento dos decisores políticos.

O Orçamento Participativo tem, também, como um dos objetivos 
principais aprofundar a transparência da atividade autárquica, o nível 
de responsabilização dos eleitos e da estrutura municipal, contribuindo 
para reforçar a qualidade da democracia.

A Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz deliberou na sua 
reunião ordinária de 13 de abril de 2016, em cumprimento do disposto 
no n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dar início ao 
procedimento de elaboração do Regulamento do Orçamento Partici-
pativo do Município de Reguengos de Monsaraz, tendo sido publicado 
na página eletrónica da autarquia o Edital n.º 1/AGL/2016, de 13 de 
abril, com vista ao convite à participação de interessados na elaboração 
do regulamento municipal, sendo que nenhum interessado manifestou 
intenção de participar na sua elaboração.

O Projeto de Regulamento foi objeto de consulta pública com vista 
à recolha de sugestões e contributos para a sua versão final, nos termos 
dos n.os 1 e 2 do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
tendo para o efeito sido publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 88, de 6 de maio, na página eletrónica da autarquia e nos locais de 
costume em uso no Município de Reguengos de Monsaraz. No período 
de consulta pública não foram apresentadas quaisquer sugestões ou 
contributos.

Com a implementação do Regulamento do Orçamento Participativo 
do Município de Reguengos de Monsaraz não se prevê um acréscimo 
significativo dos custos para erário público municipal, uma vez que os 
mesmos se limitam à afetação de uma verba do orçamento municipal 

a propostas apresentadas pelos munícipes. Por outro lado, ao nível dos 
benefícios, prevê -se um reforço e incremento da democracia participativa 
na área geográfica do Município de Reguengos de Monsaraz.

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Legislação habilitante
O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 7 do 

artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
nos artigos 97.º a 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Princípio

A adoção do Orçamento Participativo no Município de Reguengos 
de Monsaraz fundamenta -se nos valores da democracia participativa, 
consagrados no artigo 2.º da Constituição da República Portuguesa.

Artigo 3.º
Missão

A adoção do Orçamento Participativo do Município de Reguengos de 
Monsaraz visa contribuir para o exercício de uma participação informada, 
ativa e responsável dos cidadãos nos processos de governação local, 
garantindo a sua intervenção na decisão sobre a afetação de recursos 
existentes às políticas públicas municipais, bem como, reforçar os me-
canismos de transparência e de credibilidade da administração.

Artigo 4.º
Objetivos

O Orçamento Participativo do Município de Reguengos de Monsaraz 
tem como objetivos principais:

a) Incentivar o diálogo entre eleitos, técnicos municipais, cidadãos e 
a sociedade civil organizada, na procura de melhores e mais eficientes 
soluções para os problemas locais, tendo em conta os recursos disponí-
veis, promovendo uma democracia participativa e de proximidade;

b) Contribuir para a educação cívica e cidadania ativa, permitindo aos 
cidadãos integrar as suas preocupações individuais com o bem -estar co-
munitário, compreender a complexidade dos problemas da gestão pública 
e desenvolver atitudes, competências e práticas de participação;

c) Contribuir para adequar as políticas públicas municipais às neces-
sidades e expetativas dos cidadãos, de forma a melhorar a qualidade de 
vida no concelho, favorecendo a modernização administrativa;

d) Procurar aumentar o bem -estar dos munícipes e a eficiência da 
despesa pública através de políticas públicas adequadas para dar resposta 
às carências encontradas no concelho;

e) Aumentar a transparência da atividade pública autárquica, o nível 
da responsabilização dos eleitos e da estrutura municipal, contribuindo 
para reforçar a qualidade da democracia.

Artigo 5.º
Modelo

1 — O Orçamento Participativo do Município de Reguengos de Mon-
saraz assenta num modelo de participação com duas dimensões:

a) Dimensão consultiva;
b) Dimensão deliberativa.

2 — A dimensão consultiva reporta -se ao período temporal em que 
os cidadãos são convidados a apresentar as suas propostas de investi-
mento.

3 — A dimensão deliberativa radica no facto de serem os cidadãos a 
decidir, através de votação, as propostas de investimento vencedoras, 
cujos montantes deverão constar do orçamento municipal, dentro do 
valor total que lhe for anualmente atribuído.

Artigo 6.º
Âmbito territorial

O Orçamento Participativo abrange todo o território do concelho de 
Reguengos de Monsaraz.
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Artigo 7.º
Recursos financeiros

1 — Por deliberação do órgão executivo municipal é atribuída a cada 
edição anual do Orçamento Participativo uma verba para financiar as 
propostas escolhidas pelos munícipes.

2 — O Município compromete -se a integrar no orçamento municipal 
do ano seguinte, até ao limite financeiro estabelecido, as propostas 
mais votadas.

3 — Sempre que razões especiais de desenvolvimento integrado do 
concelho o justifiquem, na deliberação a que se refere o n.º 1 do presente 
artigo, o órgão executivo poderárepartir o montante anual a afetar ao 
Orçamento Participativo pelas freguesias do concelho.

Artigo 8.º
Participantes

1 — Podem participar no Orçamento Participativo do Município de 
Reguengos de Monsaraz:

a) Na dimensão consultiva (Apresentação de Propostas) — todos 
os cidadãos residentes no concelho de Reguengos de Monsaraz e ins-
tituições de ensino, empresas e associações sedeadas no concelho de 
Reguengos de Monsaraz;

b) Na dimensão deliberativa (Votação) — cidadãos recenseados no 
concelho de Reguengos de Monsaraz.

2 — A participação das associações ou movimentos de natureza po-
lítica encontra -se excluída do âmbito do Orçamento Participativo, uma 
vez que o seu envolvimento na elaboração dos documentos previsio-
nais poderá ser assegurado através de outros meios e instrumentos de 
participação.

Artigo 9.º
Gestão e coordenação

A gestão e coordenação do Orçamento Participativo cabe ao Presidente 
da Câmara, podendo este delegar a competência num Vereador.

CAPÍTULO II

Fases do Orçamento Participativo

Artigo 10.º
Fases do Orçamento Participativo

Orçamento Participativo do Município de Reguengos de Monsaraz 
tem um ciclo anual, dividido em cinco fases distintas:

a) Preparação do processo e divulgação;
b) Apresentação de propostas;
c) Análise técnica das propostas;
d) Votação das propostas;
e) Apresentação pública dos resultados.

Artigo 11.º
Calendarização

A calendarização das fases do Orçamento Participativo é a seguinte:
a) Fase de “Preparação do processo e divulgação” — de 1 de janeiro 

a 31 de março;
b) Fase de “Apresentação de propostas”:
i) On -line — de 1 de abril a 31 de maio;
ii) Realização das Assembleias Participativas e apresentação presen-

cial de propostas — de 1 de abril a 31 de maio;

c) Fase da “Análise técnica das propostas”:
i) Análise técnica das propostas — de 1 de junho a 31 de julho;
ii) Divulgação das propostas previamente aprovadas — até 31 de 

julho;
iii) Reclamações — de 1 a 15 de agosto;
iv) Resposta às reclamações — de 16 a 31 de agosto;
v) Anúncio das propostas aprovadas: até 31 de agosto;

d) Fase de “Votação das propostas” — de 1 a 30 de setembro;
e) Fase de “Apresentação pública dos resultados” — após 1 de ou-

tubro.

Artigo 12.º
Preparação do processo e divulgação

A fase de “Preparação do processo e divulgação” corresponde a 
todo o trabalho de preparação da edição do orçamento participativo em 
questão, nomeadamente:

a) Deliberação do órgão executivo a determinar os recursos financeiros 
a afetar à edição do Orçamento Participativo;

b) Nomeação da Comissão Técnica de Análise de propostas;
c) Divulgação do montante financeiro a atribuir ao processo;
d) Divulgação dos locais e datas para a realização das Assembleias 

Participativas.
Artigo 13.º

Apresentação de propostas
1 — As propostas podem ser apresentadas por via eletrónica, 

num portal criado para o efeito na página eletrónica da autarquia em 
www.cm -reguengos -monsaraz.pt, ou por via presencial nas Assembleias 
Participativas e junto do Balcão Único municipal.

2 — As propostas apresentadas presencialmente serão feitas mediante 
o preenchimento de formulário próprio a disponibilizar pelo Município 
de Reguengos de Monsaraz.

3 — Não são aceites propostas entregues em meios diferentes do 
previsto no presente artigo, nomeadamente por correio eletrónico ou 
correio postal.

4 — As propostas devem estar enquadras nas competências dos mu-
nicípios e nas seguintes áreas temáticas:

a) Ação social;
b) Cultura e equipamentos culturais;
c) Desporto e equipamentos desportivos;
d) Educação e juventude;
e) Infraestruturas viárias, mobilidade e trânsito;
f) Urbanismo, reabilitação e requalificação urbana;
g) Espaço público e espaços verdes;
h) Proteção Civil;
i) Turismo;
j) Dinamização da atividade económica;
k) Ambiente;
l) Modernização e simplificação administrativa.

5 — As propostas devem ser específicas, bem explicadas e com a 
localização geográfica de forma a permitir a análise técnica pelos ser-
viços municipais.

6 — Reserva -se o direito dos serviços municipais, em virtude da con-
cretização de condições de execução, adaptarem propostas ou, havendo 
duas propostas semelhantes, fundi -las.

7 — As Assembleias Participativas previstas no n.º 1 do presente 
artigo funcionam nos termos do artigo 14.º do presente Regulamento.

Artigo 14.º
Assembleias Participativas

1 — As Assembleias Participativas são reuniões descentralizadas com 
a população, realizadas em cada uma das freguesias do concelho, cujo 
objetivo é a recolha de propostas para o Orçamento Participativo e a 
apresentação aos cidadãos das propostas já apresentadas para a respetiva 
circunscrição territorial.

2 — Os cidadãos presentes podem apresentar propostas e tecer opinião 
sobre as propostas apresentadas, sendo as respetivas sugestões anexadas 
às propostas para avaliação posterior pelos serviços técnicos, podendo 
as propostas ser adaptadas em função de tais sugestões.

3 — No dia da realização da Assembleia Participativa deverá ser 
feito um registo de presenças dos participantes e elaborada uma ficha 
da reunião da qual deverão constar as propostas e os contributos apre-
sentados.

4 — As datas, os horários e os locais de funcionamento das Assem-
bleias Participativas serão divulgados na página eletrónica do Município 
de Reguengos de Monsaraz e nos locais de estilo em uso no concelho.

Artigo 15.º
Análise técnica das propostas

1 — A análise das propostas é efetuada por uma Comissão Técnica 
de Análise nomeada por despacho do Presidente da Câmara Municipal, 
a quem compete determinar a admissão das propostas à fase de votação 
pública ou a sua exclusão.
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2 — No âmbito do Orçamento Participativo apenas serão elegíveis 
propostas de investimentos que visem o desenvolvimento estratégico 
do Concelho.

3 — As propostas serão avaliadas de acordo com critérios de ordem 
legal, financeira e de exequibilidade, claros, objetivos e transparentes.

4 — São excluídas as propostas que a Comissão Técnica de Análise 
entenda não reunirem os requisitos necessários à sua implementação, 
designadamente:

a) Não prosseguirem interesses gerais da comunidade;
b) Não apresentarem todos os dados necessários à sua avaliação ou 

não permitam a sua concretização;
c) Excederem o valor previsto para o Orçamento Participativo;
d) Contrariarem regulamentos municipais ou violarem a legislação 

em vigor;
e) Configurarem venda de serviços a entidades concretas;
f) Contrariarem ou serem incompatíveis com planos ou projetos mu-

nicipais;
g) Estarem a ser executadas no âmbito de outros projetos previstos 

nas Grandes Opções do Plano;
h) Serem demasiado genéricas ou muito abrangentes, não permitindo 

a sua adaptação a projeto;
i) Não serem tecnicamente exequíveis.

Artigo 16.º
Comissão Técnica de Análise

1 — A Comissão Técnica de Análise é nomeada por despacho do 
Presidente da Câmara Municipal e tem a seguinte composição:

a) Presidente da Câmara Municipal, que preside à Comissão;
b) Vereadores da Câmara Municipal;
c) Três técnicos do Município de áreas pluridisciplinares;
d) Presidentes de junta de freguesia;
e) Um eleito da Assembleia Municipal designado por cada força 

política ou movimento independente com representação no órgão de-
liberativo.

2 — Quando a especificidade da análise das propostas o justifique, 
a Comissão pode chamar a participar nas reuniões do órgão, a título 
consultivo, outros técnicos municipais, técnicos de outras entidades 
públicas ou representantes da sociedade civil.

3 — O Presidente da Comissão Técnica de Análise tem voto de qua-
lidade em caso de empate nas votações.

Artigo 17.º
Fase de Reclamações

1 — Após a análise técnica das propostas será elaborada e divulgada 
uma lista provisória das propostas selecionadas, através de editais a 
afixar nos locais de estilo e na página eletrónica do Município de Re-
guengos de Monsaraz, para que no prazo de 10 dias úteis possam ser 
apresentadas reclamações.

2 — As reclamações deverão ser apresentadas por correio eletrónico 
para um endereço a ser criado para o efeito ou por correio tradicional.

3 — Após análise das reclamações pela Comissão Técnica de Aná-
lise, esta submeterá à aprovação da Câmara Municipal a lista final das 
propostas a submeter a votação.

4 — Após a aprovação pelo órgão executivo das propostas a submeter 
a votação, procede -se ao seu anúncio e divulgação pública.

Artigo 18.º
Votação das propostas

1 — A votação das propostas finalistas será efetuada por via eletrónica, 
em portal on -line criado para o efeito.

2 — Para participar na votação é obrigatório ser eleitor no concelho 
de Reguengos de Monsaraz.

3 — Quando os eleitores tenham dificuldade no uso ou no acesso às 
tecnologias da informação, poderão recorrer à votação mediada junto do 
Balcão Único Municipal, dos espaços internet e das juntas de freguesia, 
devendo fazer -se acompanhar de documento de identificação civil e do 
número de eleitor.

4 — Cada eleitor apenas poderá votar uma única vez, podendo, no 
entanto, proceder à alteração da votação efetuada anteriormente.

5 — Todos os dados recolhidos no sistema de votação serão apenas 
acedidos pela equipa gestora do Orçamento Participativo e apenas para 
proceder à validação dos votos.

6 — O período de votação eletrónica será divulgado por edital publi-
citado na página eletrónica da autarquia e por edital afixado nos locais 
de costume em uso no concelho.

Artigo 19.º
Divulgação dos resultados

1 — Após o encerramento da fase de votação serão anunciados os 
resultados com hierarquização das propostas pelo número de votos.

2 — Os resultados serão divulgados na página eletrónica e nas redes 
sociais da autarquia, por editais afixados nos locais de estilo em uso no 
Município e junto da comunicação social local e regional.

3 — As propostas submetidas a votação serão incorporadas na pro-
posta de orçamento e nas grandes opções do plano do Município de 
Reguengos de Monsaraz do ano subsequente, por ordem decrescente 
do número de votos obtidos até ao limite a verba afeta ao Orçamento 
Participativo.

CAPÍTULO III

Orçamento Participativo Jovem

Artigo 20.º
Orçamento Participativo Jovem

1 — O Orçamento Participativo Jovem é um instrumento de partici-
pação cívica ativa das crianças e jovens do concelho de Reguengos de 
Monsaraz com vista à incorporação das suas propostas nos documentos 
previsionais do Município.

2 — Aquando da deliberação prevista no artigo 7.º do presente Regu-
lamento, a câmara municipal poderá determinar a realização da edição 
do Orçamento Participativo Jovem.

3 — Na mesma deliberação será determinada a verba a atribuir à 
edição anual do Orçamento Participativo Jovem.

4 — Ao Orçamento Participativo Jovem são aplicáveis as fases e a 
regras de tramitação do Orçamento Participativo do Município de Re-
guengos de Monsaraz, com exceção das regras de participação previstas 
no artigo 8.º do presente Regulamento.

Artigo 21.º
Participantes no Orçamento Participativo Jovem

1 — Podem participar no Orçamento Participativo Jovem:
a) Na dimensão consultiva (Apresentação de Propostas) — todos os 

alunos que se encontrem matriculados em estabelecimentos de ensino 
do concelho de Reguengos de Monsaraz num dos anos da escolaridade 
obrigatória

b) Na dimensão deliberativa (Votação) — todos os alunos que se 
encontrem matriculados em estabelecimentos de ensino do concelho de 
Reguengos de Monsaraz num dos anos da escolaridade obrigatória

2 — A participação das associações ou movimentos de natureza polí-
tica encontra -se excluída do âmbito do Orçamento Participativo Jovem, 
uma vez que o seu envolvimento na elaboração dos documentos previ-
sionais poderá ser assegurado através de outros meios e instrumentos 
de participação.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 22.º
Avaliação

Numa perspetiva de melhoria contínua de todo processo, os cidadãos 
que participaram na votação serão convidados a avaliar cada edição do 
Orçamento Participativo através do preenchimento de um inquérito.

Artigo 23.º
Relatório final

1 — No final de cada edição do Orçamento Participativo será elabo-
rado pela Comissão Técnica de Análise um relatório final do procedi-
mento, do qual deverá constar informação referente:

a) Resumo da atividade da Comissão Técnica;
b) Lista das propostas apresentadas;
c) Lista das propostas selecionadas e rejeitadas, com respetiva fun-

damentação;
d) Alterações às propostas apresentadas em sede de comissão;
e) Reclamações e respetiva análise;
f) Lista final das propostas aprovadas;



Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 12 de julho de 2016  21427

g) Resultados eleitorais;
h) Propostas incluídas no orçamento municipal e nas grandes opções 

do plano do ano seguinte.

2 — Como corolário do princípio da transparência, o relatório final 
será divulgado na página eletrónica do Município de Reguengos de 
Monsaraz.

Artigo 24.º
Suspensão do Orçamento Participativo

1 — Mediante deliberação devidamente fundamentada, a Câmara 
Municipal poderá suspender a realização do Orçamento Participativo 
que esteja em curso quer uma edição futura.

2 — Da deliberação referida no número anterior será dado conheci-
mento ao órgão deliberativo na primeira reunião que tenha lugar após 
essa decisão.

Artigo 25.º
Calendarização transitória

No ano de implementação do presente Regulamento será, transito-
riamente, adotada a seguinte calendarização para o procedimento do 
Orçamento Participativo:

a) Fase de “Preparação do processo e divulgação” — até 30 de junho;
b) Fase de “Apresentação de propostas”:
i) On -line — de 1 de julho a 1 de agosto;
ii) Realização das Assembleias Participativas e apresentação presen-

cial de propostas — de 1 de julho a 1 de agosto;
c) Fase da “Análise técnica das propostas”:
i) Análise técnica das propostas — de 1 a 8 de agosto;
ii) Divulgação das propostas previamente aprovadas — até 8 de agosto;
iii) Reclamações — de 9 a 20 de agosto;
iv) Resposta às reclamações — de 21 de agosto a 1 de setembro;
v) Anúncio das propostas aprovadas: até 1 de setembro;
d) Fase de “Votação das propostas” — de 1 a 30 de setembro;
e) Fase de “Apresentação pública dos resultados” — após 1 de ou-

tubro.
Artigo 26.º

Casos omissos
As dúvidas surgidas na interpretação do presente Regulamento bem 

como as suas omissões serão resolvidas por deliberação do órgão exe-
cutivo municipal.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação nos termos legais.

209701276 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 8725/2016
Em cumprimentos do estipulado no artigo 4 da Lei 35/2014 de 20 de 

junho torna -se publico que, na sequência do respetivo procedimento 
concursal para ocupação de 8 postos de trabalho, na carreira de Assistente 
Operacional, categoria de Assistente Operacional, (Área de Auxiliar de 
Serviços Gerais), previstos no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal 
do Sabugal para o ano de 2016 foram celebrados contratos de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com início no dia 01 de 
junho de 2016, com os trabalhadores a seguir indicados, os quais foram 
posicionados na posição 1, nível 1 da tabela remuneratória única a que 
corresponde a remuneração de 530,00 €:

Ascenção Lourenço Morgado Pires;
Ana Maria Lousa Lavrador;
Luís Carlos Rasteiro Salzedas;
Sabina Henriques Lucas;
Paulo Filipe Lousa Roque;
Mara Célia Costa Santos Pires;
Maria Pires Nunes;
Carmelinda da Conceição Esteves Pires.
27 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, António dos Santos 

Robalo.
309695656 

 Aviso n.º 8726/2016
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4 da 

Lei 35/2014 de 20 de junho, torna -se publico que cessaram a relação 
jurídica de emprego (Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado) os trabalhadores desta Câmara:

António Martins Pereira, por motivo de falecimento;
Carlos Alberto Cordeiro por motivo de falecimento.
José Augusto André, por motivo de aposentação;
José Joaquim Dias, por motivo de reforma;
Manuel Barreiras da Silva, por motivo de aposentação,
28 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, António dos Santos 

Robalo.
309695834 

 Aviso n.º 8727/2016
Em cumprimento do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna — se público que foi homologada, 
por meu despacho de 22 de junho de 2016, a Lista Unitária de Ordenação 
Final dos candidatos, relativa ao procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
preenchimento de um posto de trabalho correspondente à carreira e ca-
tegoria de Técnico Superior (Área de Conservação e Restauro), aberto 
pelo aviso n.º 4020/2016 publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 58, de 23 de março de 2016.

1.º Vera Magalhães Silva Duarte — 13,47 valores

Mais se torna público que a Lista Unitária de Ordenação Final se 
encontra publicada na página eletrónica do Município de Sabugal 
(www.cm -sabugal.pt) e afixada no Edifício dos Paços do Concelho, 
sito na Praça da República, Sabugal.

29 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, António dos Santos 
Robalo.

309698418 

 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 8728/2016

Mobilidade interna Intercarreiras
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 28/04/2016, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12/09 que lhe foi dele-
gada por despacho do Presidente da Câmara datado de 21/10/2013, foi 
autorizada a mobilidade interna intercarreiras do Assistente Operacional, 
Celso Vítor dos Santos Marques para a carreira/categoria de Assistente 
Técnico, nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014 de 20 
de junho (LTFP), a partir de 01 de maio de 2016, pelo período máximo 
de 18 meses, com a remuneração correspondente à 1.ª Posição e ao nível 
5 da tabela remuneratória única.

10 de maio de 2016. — O Vereador, Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço.
309715281 

 MUNICÍPIO DA SERTÃ

Aviso n.º 8729/2016

Regulamento do Conselho Municipal de Juventude da Sertã
José Farinha Nunes, Presidente da Câmara Municipal da Sertã, torna 

público, para os efeitos previstos no artigo 139.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, que a Assembleia Municipal da Sertã em 24/06/2016, 
aprovou o Regulamento do Conselho Municipal de Juventude da Sertã, 
sob proposta do Órgão Executivo da Câmara Municipal, aprovada em 
reunião de 13/05/2016.

O referido regulamento foi elaborado ao abrigo da Lei n.º 8/2009, 
de 18 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 6/2012, de 10 
de fevereiro, e procede à criação do Conselho Municipal de Juventude 
da Sertã, estabelecendo a sua composição, competência e regras de 
funcionamento.


